
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.243 - MS (2014/0207149-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ÉRICA GOMES RODRIGUES 
ADVOGADO : RICARDO GUILHERME SILVEIRA CORRÊA SILVA E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA CARREIRA 
DA POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA. 
POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato praticado 
pelo Secretário de Estado de Administração de Mato Grosso do Sul e pelo 
Secretário de Estado e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul, em que a 
recorrente pretende não ser eliminada do Concurso Público para ingresso no 
Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, em 
razão da exigência de altura mínima de 1,60m para candidatos do sexo feminino.
2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de que é 
constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, 
desde que haja previsão legal específica. 
3. Há expressa previsão legal de altura mínima de 1,60m para ingresso na 
carreira de Policial Militar do Estado do Mato Grosso do Sul (sexo feminino) na 
Lei Estadual 3.808/2009, razão pela qual a irresignação não merece prosperar.
4. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.243 - MS (2014/0207149-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ÉRICA GOMES RODRIGUES 
ADVOGADO : RICARDO GUILHERME SILVEIRA CORRÊA SILVA E 

OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

MANDADO DE SEGURANÇA CONCURSO PÚBLICO - 
INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR - PRELIMINAR DE DECADÊNCIA - AFASTADA - MÉRITO - 
LIMITAÇÃO DE ALTURA - LEI ESTADUAL ? 3.808/2009 - NÃO 
COMPROVAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA - 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO - SEGURANÇA 
DENEGADA.

O início do prazo decadencial se dá com a ciência do ato 
impugnado pelo interessado, que no caso das regras do edital que cuidam do limite 
de altura deve ser contado do ato que determina a eliminação do candidato c não 
da publicação do edital.

A altura mínima para ingresso na carreira militar prevista na Lei 
Estadual n° 3.808/2009 c no edital do certame não é inconstitucional, na medida 
cm que guarda relação lógico-razoável com a função a ser exercida, qual seja, 
Soldado/PM.

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, desde 
que haja lei específica, é possível a definição do limite máximo e mínimo de idade, 
sexo e altura para o ingresso na carreira militar, levando-se em conta as 
peculiaridades da atividade exercida.

Em suas razões, a parte recorrente alega:

No caso em análise, a limitação de altura fere o princípio da 
razoabilidade, pois a higidez física não é perdida simplesmente pelo fato de a 
candidata do sexo feminino não atingir a altura mínima de 1,60 metros.

Isto porque mesmo considerando a exigência de vitalidade física 
para o exercício das tarefas que serão executadas rotineiramente no cargo 
público objeto do concurso em discussão, a altura mínima exigida no edital não 
respeita a regra da razoabilidade, pois pressupõe que o vigor físico é 
característica diminuída em todas as mulheres que possuem menos de 1,60 
metros.

Ainda que dentro de sua margem de discricionariedade, a 
Administração deve obedecer aos princípios implícitos e explícitos impostos pela 
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Constituição Federal. E, em não havendo a devida observância, é autorizado ao 
Poder Judiciário pronunciar-se.

Houve contrarrazões (fls. 243-251).

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 277-280).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.243 - MS (2014/0207149-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.4.2015.        

Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Érica Gomes 

Rodrigues contra ato praticado pelo Secretário de Estado de Administração de Mato Grosso 

do Sul e pelo Secretário de Estado e Segurança Pública de Mato Grosso do Sul, em que 

pretende não ser eliminada do Concurso Público para ingresso no Curso de Formação de 

Soldados da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, em razão da exigência de altura mínima de 

1,60m para candidatos do sexo feminino (Edital 1/2013 – SAD/SEJUSP/PMMS).

A jurisprudência dos Tribunais Superiores é pacífica no sentido de que é 

constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, desde que 

haja previsão legal específica. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO 
NA CARREIRA DE PRAÇA DA POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE 
ALTURA MÍNIMA. POSSIBILIDADE.

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "é constitucional a 
exigência de altura mínima para o ingresso em carreiras militares, desde que haja 
previsão legal específica" (EDcl no RMS nº 34.394, MG, relator o Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 24.09.2012).

Espécie em que a exigência de estatura mínima para ingresso no 
cargo de Soldado da Polícia Militar do Estado de Goiás tem previsão legal (Lei 
Estadual nº 15.704, de 2006, que instituiu o Plano de Carreira de Praças da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS 45.887/GO, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 10/09/2014).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. EXAME DE SAÚDE. REPROVAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. LIMITE MÍNIMO. ALTURA. PREVISÃO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. RAZOABILIDADE. SUPERVENIENTE. REDUÇÃO. 
LEI POSTERIOR. INAPLICABILIDADE. AFERIÇÃO. REQUISITOS. 
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DURAÇÃO. CERTAME.
1. É razoável, dada a natureza e as peculiaridades do cargo, 

exigir-se altura mínima para o ingresso na carreira policial militar, devendo esse 
requisito, contudo, encontrar previsão legal e não apenas editalícia.

2. A aferição dos requisitos legais e editalícios dá-se durante o 
transcurso do certame, daí por que não aproveita à candidata eliminada por não 
atingir o patamar mínimo de altura a alteração legislativa superveniente que reduz 
esse limite, somente quando, a partir de então, enquadra-se ela nas exigências 
legais.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 44.597/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RECURSO INTEGRATIVO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. CONCURSO PÚBLICO PARA O CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. 
EXIGÊNCIA EDITALÍCIA DE ALTURA MÍNIMA PREVISTA EM LEI. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Em observância aos princípios da fungibilidade e economia 
processual, os embargos de declaração são recebidos como agravo regimental.

2. É constitucional a exigência de altura mínima para o ingresso 
em carreiras militares, desde que haja previsão legal específica. Nesse sentido, 
dentre outros: AgRg no RMS 30.786/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, DJe 28/05/2012; RMS 31.781/RO, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/04/2011; AgRg no REsp 
1025960/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
21/02/2011; AgRg no Ag 1161475/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, DJe 13/09/2010.

Entendimento esse também compartilhado pelo Supremo Tribunal 
Federal (a respeito, dentre outros: STF: AI 598715; AI 627586; RE 509296; AI 
534560).

3. No caso do Estado do Mato Grosso do Sul, a Constituição 
Estadual, no parágrafo único do art. 51, determina à aplicação ao Corpo de 
Bombeiros Militar das disposições do artigo 49 também dessa Constituição, 
referentes à polícia militar, as quais dispõem que a "organização, o efetivo, o 
equipamento, as garantias, a convocação e a mobilização da Polícia Militar serão 
regulados por lei complementar". A Lei Complementar Estadual n. 53/1990, em 
seu artigo 11, estabelece que "o ingresso na Polícia Militar é facultado a todos os 
brasileiros, após concurso público, mediante inclusão, matrícula ou nomeação, 
observadas as condições previstas em lei e nos regulamentos da Corporação". 
Nesse contexto, nada impede que a Lei Estadual n. 3.808/2009 trate da altura 
mínima para o ingresso no Corpo de Bombeiros Militar.

4. Ante a presunção de constitucionalidade das leis e à luz do 
princípio da isonomia, não se pode criar exceção à lei para favorecer a 
impetrante, ao pretexto de observância do princípio da razoabilidade.

5. Agravo regimental não provido.
(EDcl no RMS 34.394/MS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2012).

Conforme bem delineado no parecer do Ministério Público Federal, a 

pretensão não pode prosperar, porquanto há expressa previsão legal de altura mínima de 

1,60m para ingresso na carreira de Policial Militar do Estado do Mato Grosso do Sul (sexo 

feminino):

In casu, o artigo 49 da Constituição do Estado de Mato Grosso do 
Sul dispõe que "a organização, o efetivo, o equipamento, as garantias, a 
convocação e a mobilização da Polícia Militar serão regulados por lei 
complementar".

A Lei Complementar Estadual 53/1990, em seu artigo 11, prevê 
que "o ingresso na Polícia Militar é facultado a todos os brasileiros, após concurso 
público, mediante inclusão, matrícula ou nomeação, observadas as condições 
previstas em lei e nos regulamentos da Corporação".

Com efeito, a Lei Estadual 3.808/2009, de 18 de dezembro de 
2009, que "dispõe sobre concurso público para o ingresso no Curso de Formação 
das Carreiras de Oficiais e Praças da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de Mato Grosso do Sul, estabelece os requisitos indispensáveis 
para o exercício das funções militares, e dá outras providências", prevê o 
seguinte:

“Art. 29. O candidato considerado “apto” no 
exame de aptidão mental será convocado para submeter-se ao 
exame de saúde, quando serão verificadas as condições clínicas, 
antropométricas e de aptidão física, correlacionadas com a idade, a 
massa muscular, e a altura do candidato que, embora não voltadas 
à morbidez, possam ser consideradas impeditivas ou incapacitantes 
para suportar a realização do exame de capacitação física, do 
respectivo curso de formação e da própria atividade de policial 
militar ou de bombeiro militar, em decorrência do intenso esforço 
físico e da fadiga física e mental próprias das funções militares.

(…) Art. 32. No exame antropométrico serão 
exigidas as mensurações mínimas necessárias à função de policial 
militar ou de bombeiro militar tais como:

I - altura mínima descalço e descoberto: 1,65 m 
(um metro e sessenta e cinco centímetros) para homens e 1,60 m 
(um metro e sessenta centímetros) para mulheres;” (grifo nosso)
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Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0207149-0 RMS    46.243 / MS

Números Origem:  40140587620138120000  4014058762013812000050000

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ÉRICA GOMES RODRIGUES
ADVOGADO : RICARDO GUILHERME SILVEIRA CORRÊA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : DENIS CLEIBER MIYASHIRO CASTILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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